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LEI Nº 376/2022. 
 
 

“REGULAMENTA AS NORMAS GERAIS PARA O 
FUNCIONAMENTO DA GESTÃO DO RPPS MUNICIPAL – IPMP -
,REGULAMENTA NORMAS DE CÁLCULOS PARA A 
APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE E A 
PENSÃO POR MORTE, E DÁ OUTRAS ATRIBUIÇÕES PARA 
ADEQUAR À REFORMA DA PREVIDÊNCIA INSTITUÍDA PELA 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103, DE 12 E NOVEMBRO DE 
2019”. 

 
 

Art. 1º. O cargo de Diretor Presidente do IPMP será exercido exclusivamente por um 
profissional, observando-se os critérios de competência, confiança, afinidade e experiência 
comprovada de atuação na área previdenciária, com formação em curso superior. 
 
§1º -  O Diretor Presidente do IPMP deverá possuir experiência comprovada nas áreas dos 
cursos de direito, atuaria, economia, contabilidade, gestão pública, além de não possuir 
qualquer condenação, na esfera criminal, com sentença transitada em julgado; bem assim não 
ser declarado como inelegível por lei; 
 
§2º - O Diretor Presidente passará a exercer a autonomia para nomeações e deliberações 
futuras aos demais cargos subordinados à gestão do IPMP. 
 
Art. 2º. O cálculo dos proventos de aposentadoria do servidor público vinculado ao IPMP, no 
caso de aposentadoria por incapacidade permanente, quando decorrente de acidente de 
trabalho, de doença profissional, doença do trabalho ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, conforme o rol de doenças previstas para o RGPS, os proventos corresponderão a 
100% (cem por cento) da média aritmética definida na forma prevista em lei.  
 
Art. 3°. Nenhum benefício de pensão por morte pago pelo IPMP terá valor mensal inferior ao 
salário mínimo, a que se refere o § 2º, do art. 201, da Constituição Federal, e serão reajustados 
por lei de iniciativa do Poder Executivo o qual poderá ser rateado entre todos beneficiários, 
em frações inferiores ao salário mínimo. 
 
Parágrafo Único – O pagamento do benefício de pensão por morte, somente será devido a 
partir da data de habilitação do interessado ou interessada na condição de beneficiário ou 
beneficiária, ou seja, com a devida concessão do benefício através da competente portaria. 
 
Art. 4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias previstas em Lei orçamentária do Município. 
Art. 5º. Ficam revogados as disposições em contrário a esta Lei que dispõem sobre o tema. 
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Art. 6º.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo os efeitos do artigo 2º 
à data de publicação da Lei Municipal n°374.2022 de 01 de junho de 2022. 
 

Gabinete da Prefeita Municipal de Pilões, em 20 de junho de 2022. 
 

 
 

Maria do Socorro Santos Brilhante 
Prefeita Municipal  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


